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31 de agosto de 2011 até 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5. I D I O M A S

, — Inglês Intermediário

E Espanhol Intermediário
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MEMORAL DE CÁLCULO

' MUNICÍPIO DE CAIRU - BA

FUNDEB DIFERENÇA

— V A L O R ESTIMADO: R$ 4.218.673,37
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Solicitação de Disponibilidade orçamentária

Cairu-Ba, 03 de abril de 2024.

> Diêgo de Andrade Santos
'. D i retor Gera l d e Contab i l idade « «

. Nesta

Prezado Senhor, ___« __'_ __

't?" "nfWe-i" ';—ª-',
Considerando anecessidadeÉ"Coiªítrãtiíbãbgªe“Escritório de Advocacia paraA ' x .. - . ' - . , . .  % - .. . ..revisao ou incremento dofâzêredlutos emigrados de a/çaizãudlclal para Recuperaçao
de Créditos decorrente nã; EÉJIªDEB, Lêiãlicitojgeâsã departamento, que informe
quanto àexistência de recursosorçarfàtáriibsàpazes de ao receber os incrementosem decorrência da recu era ão dos créditosatender àres ectiva des esa.

» v g í v

Atenciosamente, AÍã-n» gif..» ª ? 3% = . '
Égm É??" “ª. *e, .="; 55! 35%;
; * _ a» _ _ gg.
= —. ',, “:s-« rg“ à! « Puig-, '1i_ 3,444»: :“. ,“ a i “ ; '
“' ;  Jrºw , " .

Mugg-Jf“ " ' - T _, «—”,
Secretário: rájalrda Eazendaf, elanjamentoxeLGestão " . . — _

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia '
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1º andar- Centro. ª“ '

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.nv.br Email: sefaLtributoscairu.ba.ov.br '“ '
' CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3553-2151/2122
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CAIRU ººªºª nnzrEiJUnA MUNICIPAL '
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. SECRETRARIA MSJNICIFTAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTAO
DIRETORIA GERAÚDE CONTABILIDADE

11 »
,! Disponibilidade de Dotação orçamentaria

I

,! Il »i- .
à'. s; í Cairu/Bahia, 03 de abril de 2024.a -I . —

_ . .! J ,.“: “"t; .
.. , IJ. l.. _, i

A o Setor Solicitante '

Senhor, E '
carlosiAlbérto Madureira Pinto

. SecretárlcÉiMiLinlcipal da FazendaI “i. '«« ll. l .
I | -

ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ' _;
l i of- - ,

Em atíençaouaopedido de verificação de disponibilidade de dotaçao orçamentaria para“_ n' k l . . “ E___'- '...... ,... n i _ . _ .' realizzfçãczªdeIcontratação de'-escritorio de Advocacia para revisao ou incremento dos' ª '=r"i'. y - ; «__! É a '
créditos oriiundos" das seguintestrubricas: 2—.Recupe'ração de Créditos decorrentes
do FUNDEB. informamos que hi indicaçãdidoÍgecuiísovpara cobertura das despesas,. “K ' - " . ,

que noi quiei "cfouber, correrão poncontaírecursá orçamentários, constantes de dotações '
consldpadçaàªingªforçamento muiªiicipíal _vig"_e'nte,»"'através das seguintes dotações
orçamentáirias: ' , .' ; : ,.»- T. x ——? «numa-. _» , :.,_ fqr*v—x ,. ___“ , _'I c" Í I l' 'I - I º 5al« III J) A «'I N“. . "

l" uniiídéª," "—P'r6jet"oAívidaa “Elo de Ósesa_Ç/_ª_GestoraÉ “_ :?: í , ___ _,,_ , Prorama dejrabalho "Naturezada Desesa .
09/01,_ªl , 1500/220/591? _; .» 2_.006/2_ª026/2.028___'TT'*'— jr 33.90.39.00.00.000' ã lg; A“l "“'” "" " ' "' “"* 33.9o.35.0o.oo.ooo

' iru? v-i. = . —: - uw; em. ' P" ,
Atenciosamente, 4 . ' '

I 'A “fi»? ' '' *. , '», _ Diêgo de Andrad antos == “
; E _ Diretor Geral de Contabilidade , ' _

ª [Í ª A .
1 ."i ',, “wªiªli. » 3-1, ,'.
1 l' ºlr , , «l
. —i. “:| ª 1 .
J (,; Prefeitura Municipalde Cairu —Estado du Bahia “

PçnaiiTeixe rªajdeifrgeitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar- Centro.. - 45420-000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br' ? CNPJ:14 233907/0001-44 Telefone: (7s) 3653-2281 « '
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GABINETE DO PREFEITO
. PREFEITURA MUNIÉIPAL ' “

_ GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações

REFERÉNCIA: Prestação de serviços jurídicos no âmbito judicial, para manutenção do
«« processo em curso nº 1020768-89.2019.4.013300, até final decisão, bem como para

propositura de novo ajuizamento no que concerne à recuperação de Créditos não
repassados corretamente ao FUNDEB - Fundo de_Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por repercussão
da inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no
ano d e 2006. '

Em resposta ao documento de formalização de demanda expedida pela unidade
demandante, solicitando a contratação dos serviços destacados acima, AUTORIZO
ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à

Diretoria de Contratações para demais providências administrativas - autuação e
numeração rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para tins de
formalização, ouvindo-se a assessoria juridica do município.

Uitimadas tais providências, retornem os autos ao Gabinete para deliberação.

Cairu, 03 de abril de 2024. '

. / 5 ' ;
' , , , , .HILDECIO "(=* ol EIRELES FILHO

Pr E» iicipai

 
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122



ESTADO DA BAHIA Gomu '
C PREFEITURA MUNlCIPAL DE CAIRUº SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

K e w DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

' TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos três dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu, Jeane
Conceição da Silva, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo
determinação do Executivo Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 198/2024,
objetivando a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual através da Contratação de Escritório de Advocacia
para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito
judicial, na manutenção do processo em curso nº 1020768-89.20l9.4.0l3300,
acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as esferas (conhecimento e
de execução), bem como se necessário, para propositura de novo ajuizamento no que
concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB —

, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
ª“ Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido

para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006, como contrato de êxito, com
estimativa de recuperação de aproximados R$ 4.218.673,37, com remuneração calculada
na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real)
recuperado aos Cofres Municipais - resultando num valor estimado de R$ 843.734,67
, autuei seus documentos, rubriquei suas páginas e as numerei.

Encaminha-se o presente Processo Administrativo submetendo-0 ao controle prévio de
legalidade estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº 14.133/2021.

A Secretaria interessada apresenta proposta da empresa MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de prestação de serviços de
advocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte,
Município de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 35542612/0001-
90, pleiteando a contratação direta com fulcro no art. 74, Inciso III, alínea “e” da Lei

'» Federal nº 14.133 de 1º de abr i l de 2021.

Pedimos vênia para solicitar que areferida análise seja feita o mais breve possível, ante a
determinação do Sr. Prefeito Municipal, Consignada no presente processo.

Cairu - Bahia, 03 de abril de 2024.

Jeane Co ção da Silva "Supervisora de com , contratos e licitações
Decreto Municipal nº 93 de l l de janeiro de 2022.

r  
Pça. Marechal Deodoro. nº 03, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: xvww.cairu.ba.ov.br
CNPl:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2I51/2I22



ESTADO DA BAHIA
( PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
“ SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO

DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES
 
 

MINUTA CONTRATO Nº xxx/xxxx.

OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob on.º
14.235.907/00O1-44, sito àPraça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto

_, Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento eGestão, Senha:Carlos Alberto Madureira Pinto, brasileiro, casado, com endereço residencial na Rua João Leonardo da Silva, n
25, Centro Bairro da URBIS, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portador da cédula deidentidade nº 225207087, expedida pela Secretaria de Segurança Publica do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro
de Pessoas Fisicas sob nº 327.616.195-87, doravante denominado de CONTRATANTE edo outro lado da avençaMONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de prestação ' '_igàços deadvocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte, Municipio d Recif ,“ _stado
de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob onº 35542612/0001-90, neste ato representada pelo selfjjhç runo Rmero
Pedrosa Monteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados de Pernambuco sob on º 726,A; OAB-RN 184-A; OAB/BA 840-A; OAB/PB 11.338-A; OAB/RJ 2.483-A; OAB/SP 161.899-Ai,inscªt>o no astro dePessoas Físicas sob nº 377.377.244—00, residente edomiciliado àRua de Apipucos, nº 317, *apttof. 901_, BairroApipuvos, na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, adiante denominado de RATADO,“ mediante ascondições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo AgifiiÉis/trativ n“ 98 de 03/04/2024,fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob onº xxx/xxxx dêígçxhoi/xxxx, forma do disposto noArtigo 74, Iii, alinea “e”, da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021 e alteffaªçéºêsrposteriores, mediante as
seguintes cláusulasecondições:1.1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO -Constitui objeto dªprese contato aprestação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectuâiçatrav aContratação de Escritório deAdvocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do RATANTE, no âmbito judicial, namanutenção do processo em curso nº 1020768-89201 3300, aóoâipanhando os procedimentos até final
decisão em ambas as esferas (conhecimento ede exe çãmmºªoowmo se necessario, para propositura de novoajuizamento no que concerne àrecuperação de Crédit sí não re «_ ,. ssados corretamente ao FUNDEB —Fundo de
Manutenção eDesenvolvimento da Educação “Báíica de f; orização dos Profissionais da Educação, por
repercussão da inobservância do piso mínimo estâbelecido MAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.
51ª Aexecução do objeto deste Contrato, obedetgelrhá ao eªstipulado neste instrumento, bem como às disposições- constantes dos documentos adiante enumerados, dueggiàrjgiépendentemente de transcrição, fazem parte integrante ecomplementar deste contrato: ,,___

1.1.1. Proposta da CONTRAãEANT aINEXIGIBILIDADE Nº xxx/xxxx;
52º Os documentos referidos ãaéfêgesente iáusula são considerados suficientes para, em complemento aesteContrato, definir asua inten *o ,deÉQÁor f“ reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
z. CLAUSULA SE NDA —. Dos HONORÁRIOS -AD EXITUM

2.1 Em contragreísta aos “_; serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente aR$ 0,20(vinte centavos de reaªilzypa *:», R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais sobre ovalor recuperadoem benefício após trânsito em julgado nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valoro estimado é ºdzâiaíª7âãa7 (quatro milhões duzentos edezoito mil seiscentos esetenta etrês reais etrinta
esete ceÁ/ita equjà/aiendo assim ao valor aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos equarenta etrês milsetecentogªã tr “Aí,-;, eqtfãtro reais esessenta esete centavos).
â1ºOs vafçreâme'nados na clausula anterior 2.1 são meramente estimativas, restando sua fixação tinal apartirliquida, o/cumprimento de sentença.
52ºªªtêªjªsªlígáográríos serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do Precatório, eis que,conformeaentêndimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional doclrédito prirjeipal do FUNDEB ou através de verba própria do Município seguindo aalínea AeBdo “parágrafo G' dessac ausula.

53º -Opagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais.
54º -_ Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, â4º, da Lei nº 8.906/94, no ato da expedição doprecatório/RPV/Aivará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, aCONTRATADA irá requerer emJuizo odestaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência,se for o caso.

55º -Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados sã evidos àCONTRATADA, não havendo qualqueringerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia CN l 4235307/0001-44 —
Pça. Marechal Deodoro ,s/nº, 1ª andar-Centro, vru/BA. CEP: 45420-000

INEXIGIBILIDADE DE LICITA ÃO xxx/xxxx- Site: www.cairu,ba.ov.br Telefone: 75 3653-2151 2122 Páina 1/6
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56º -Opagamento será efetuado após aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
Hscalizador competente. Na data da apresentação da faturaocontratado deverá estar de posse, em plena vigbência,da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, alem das certidões de tributos estadual, municipal efederal, so pena
de não pagamento. | __

a) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condiçoes pactuadas, no todo ou em parte, atramitação da fatura será suspensa para que aCONTRATADA adote as providencias necessárias àsua
correção. Passará aser considerado, para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida. _,b) Nenhum pagamento será efetuado àcontratada enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação Hnanceira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem queiyisso-geéã direitoareajuste de preço. __3 CLÁUSULA TERCEIRA -REGIME DE EXECUÇÃO &

3.1 Oregime de execução contratual empreitada por preço global, cabendo àCONTRAT 'l“3ísço_movéºi“aiívidades
ligadas às seguintes etapas: ,

a) Levantamento para aidentiôcação eapuração de todos os valoresªàreggarsáísados amenor pelaUnião, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tai créditos, agtfilo de receita doFUNDEB, em decorrência de estimativa amenor do Valor Minimo Éfsªrl-“iiç- Aluno (VMAA), àépoca do
antigo Fundo Educacional; [IK y
b) Levantamento para aidentificação eapuração de todoysggsxvalorpaados amenor pela União,ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre ig crégiâs, a ode receita do FUNDEB;
c) Propositura de ação de conhecimento objetivand orecebimento pelo município dos valoresidentincados nos serviços dos subitens "a" e“b” dest , «KL ' ?
d) Liquidação eexecução dos valores recogbecªgs sdisposições das decisões judiciais decorrente
da(s) ação(ões) mencionada(s) no subitem “c” dgste contrêt ,“ Iusive ainscrição em precatório com oseu
acompanhamento até aefetiva entrega dos alótãs ao Eªsàad ,
e) Acompanhamento dos atosjudicgfiáais das éiêõxeszyafçima mencionadas, especialmente no que se refereàinterposição de recursos judiciais ca'veis, reposta aeventuais embargos àexecução erecursosapresentados pela União,;

4 CLÁUSULA UARTA -DA CESÃO TRAN “ EÉNCIA ou SUBCONTRATAÃO
4.1 Opresente contrato não poder er ojxejtfbáãggcàfessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte
5 CLÁUSULA QUINTA - RESPOQEÉÉABILIDADES
5.1 ACONTRATANTE nã? res erá 'por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA comterceiros, ainda que VIPCUIGÚQS àe" ução do presente contrato, bem como qualquer dano causado àCONTRATANTE ou aÃ ,,ceiros%e_m de orrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ousubordinados. ' _ à' 5.2 ACONTRATADA ec ' "er levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuiçõesfiscais, para-n :e;» -._i entos, encargos sociais etodas as despesas incidentes sobre acompra do material, nãocabendo q “gi-== ões devidas aerros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços porrecolhimeigjtos er ª-i dos pela autoridade competente.

5.3 A Dresponderá por todos os danos eprejuízos decorrentes de paralisações na execução dosser;/viços, o rência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamenteapáigclgasnzwnaàforifígiya» da legislação vigente, quando comunicados àCONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta eoito) liqirasfcigàoeorrência, ou por ordem expressa eescrita da CONTRATANTE,
5,4 Ficando comprovado, depois do negócio realizado eantes da entrega do objeto que aCONTRATADAacresceu indevidamente aseus preços valores correspondentes aquaisquer tributos, encargos, emolumentos,contribuições fiscais epara-fiscais não incidentes sobre acompra efetuada, tais valores serão imediatamenteexcluidos, com oreembolso do valor que porventura tenha sido pago àCONTRATADA.
5.5 AACONTRATANTE colocará adisposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos,servidores, equipamentos, programas ematerial necessário àexecução dos serviços
6 CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO -Opresente trata-se deum contrato por escopo, com vigência de 12 (doze) meses iniciando inicialmente em xx/xx/xxxx àxx/xx/xxxx, estandoautomaticamente prorrogado por igual periodo, considedando que af aextinção será operada somente com aconclusão do objeto eoseu recebimento pela administração..

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia CNPJ:14 307/0001-44 -
Pça. Marechal Deodoro ,s/nº, 1º andar-Centro, Caíru/ A. CEP: 45420-000
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DO PREÇO __
7.1 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis.
8 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES

ACONTRATADA obriga-se a: _ _ _
v a) realizar os serviços previstos neste instrumento eacompanha-los até final instância, efetivando, todas asprovidências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condiçoes aqui

assumidas; _
b) manter sigilo em face de todas as informações edados que tiver acesso relativos a ,
c) se forocaso, indicar terceiros idôneos para arealização de serviços que exijam habilitação gal esâôcaesob sua exclusiva responsabilidade; _ _ _d) ainda, ainformar todos os procedimentos necessários para aimplementação das deâçªêí- ira __ aserreferidas; .. " _g) remeter, trimestralmente, arequerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado eatualizado das medidas
interpostas eprovidências realizadas. &_f) Manter as condições de regularidade durante toda avigência do contrato; ' _ _g) efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas vistas iu“ o“namento jUrÍdICO,observadas as condições aqui assumidas; ,, "“J
h) ACONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificaç slídestTerm «ZW Referência ede sua
proposta.
i) Responsabilizar-se pelos vícios edanos decorrentes da execu ffóªªrgçt- objetgalgym como por todo equalquerdano causado àMunicipio ou qualquer outro beneficiário, devendo igs *: rci diatàmente aAdministração em sua
integralidade, ôcando aContratante autorizada adescontar dos devidos àContratada, ovalor
correspondente aos danos sofridos;j) Acontratada deverá entregar ao setor responsavel ela fiscalização do contrato, juntamente com afatura

, relativa àprestação dos serviços, os seguintes docume ffWWt && de regularidade relativa aSeguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e Dívid " tiva/ada União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrltdo do “icílio ou sede do contratado; 4) Certidão de, Regularidade do FGTS —CRF; e5) Certidão Neggíºivaàe Bº ' ; tos rabalhistas - CNDT;
k) Cumprir as exigências das autoridades púbºlfiçcas; ,) "
I) Manter, durante toda aexceção do contraída) em cgnformidade com as obrigações as-sumidas, todas ascondições de habilitação equalincação exigidas nawcóçnªtígiíção;
8.2 ACONTRATANTE obriga-se a: ““&,

a) Ao fornecimento, àCON DA, 31537 documentos necessários einformações solicitadas por esta eindispensáveis para aexecuçâo , os serviç; “
b) No ato da assinatura des eCântrato, aªutorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicla,habilitando aCONTRATADAWÉÉara rewfesent —Ia em juízo.
c) ACONTRAT?Edevera exigji/o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, deacordo com as clausgl “sífçgntratuaiàã eos termos de sua proposta;
d) Exercer o myõaâhamepto eafiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmentedesignados, anotan reg(gggo%róprio as falhas detectadas, indicando dia, mês eano, bem como onome dosempregados rªªªªãªárigt: r envolvidos, eencaminhando os apontamentos ãautoridade competente para asprovidências ; blv w ,

e) Wficfáªxgàa atada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidadesconstata : execução dos serviços, fixando prazo para asua correção, certificando-se que as soluçõesporla sejam as mais adequadas;
f) ““,? “Jia; ntratada ovalor resultante da prestação do serviço, no prazo econdições estabelecidas nesteTerm f ªncia;

g) '“ tuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;h) Fonecer por escrito as informações necessárias para odesenvolvimento dos serviços objeto do contrato;i) Cientincar oórgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando dodescumprimento das obrigações pela Contratada;
j) Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios enotificações expedida.

9 CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta recursos específicos consignados naLei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme aseguinte dotação:
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UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEªEgtâTª ãEãoFzjEsA
09/01 500/ 720/ 501 2.006! 2026/ 2.028 sargºíwroozooíººº

9.2 Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frenteoàs despesas decorrentes deste contrato,poderá osaldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, 52 ,da Lei n .4320/64.
1o CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado odevido Eggáâgjsso legal,
esem que assista àcontratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteses: ,
a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas econdições aqui estabeien as;
b) Atraso no cumprimento da “ordem de serviço“; __ Uc) Alteração social ou modincação da finalidade da estrutura da empresa que resnj capaei ade de
concluiro contrato; _ | ,_ , (_ “xic,
d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ouiçieécjrªjetadas; ,e) Cessão total ou parcial deste contrato edos créditos dele decorrentes, sem préviaeejzescrita autorização do
contratante; .,
10.2 Rescindido ocontrato, por quaisquer destes motivos, acontratada apenas, ao pagamento, dos— serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos " < '
10.3 Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, indepejjo-ªªiêjg viso ou interpelação judicialou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos caso énum“dos á arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.
10.4 Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATAN aCNTRATADA tenha concorrido para
este im, serão devidos os valores ajustados atítulo dehonorázjaigs dvoc * - pela execução do contrato até adata
de extinção, em razão não inferior a10% (dez inteiros peÉºeAÉtuajãÃ) queles previstos na cláusula quarta.
10.5 ACONTRATADA ainda fará jus apercepção gâonorárioª de orrentes das medidas judiciais patrocinadaspela CONTRATADA que resultarem no recebime _, cSª “âlãges e/ou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuaismínimos definidos no art. 85, 53º, do Código de rocesso Cíi7iia/
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS PLIDI Es
11.1 ACONTRATADA sujeitar-se-a, x caso de “tziimplemento de suas obrigações, as seguintes sanções,

graduadas conforme agravidade da ço, sem prejuízo de sanções civis ecriminais, se for ocaso, de acordocom aLei 14.133/21, em sua al re õâpurado em processo administrativo, garantida aampla defesa eo
contraditório constitucional: ' '

a) Advertência, por esc . ,s Qpre qucorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.b) Multas de até; a /
bl) 0,20% (vin déci *a, por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o
trigésimo dia oªªiitg praz-u parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;b2) 0,40% (áãaçeéci zw por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses,limitadas,aygg%iªdgg ?a.» a" fatura;
b3) rrwlfaageãtazggáºz/o (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.c) Amtf dolírggá acaâa caso de reincidência, não podendo ultrapassara30% do valor atualizado do contrato,sem prejegiízªos obrãriça de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público eda possibilidadeda rescisãõêàgntr l' y

d) lmªjaâedíãpvlkent de licitar econtratar corn aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo nãosugeªliíâízgfªàurêfâíanos. -.
e) “Kgeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo minimo de 03(três) anos,e máximo de 06 (seis) anos).
f) Oªâalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigenteno mês em que cessar omotivo que lhe deu origem.
g) As multas previstas na alínea "b" poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adjudicatária
h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla defesa eocontraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, acritério do Ente Contratante.
i) Os danos eprejuizos serão ressarcidos àcontratante no prazo aximo de 48 (quarenta eoito) horas,contado da notificação administrativa àcontratada, sob pena de multa.
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO
12.1 Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
edo seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no irjtuãl à) cªorãtgatraªnztãdivulga de forma centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos een I ae, pde 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇAO

13.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma dart. 11t7 daLei Federal 1413312021, ficando esclarecido que aação ou omissão, total ou parcial, da nscalização e an enão eximirá aContratada de total responsabilidade na execução do contrato.
13.2 Oacompanhamento eafiscalização da execução do contrato consistem na veriicaçã/fzífa 535 Z- daprestação dos serviços.
13.3 Orepresentante da Contratante deverá ter aqualificação necessaria para oacompanhamêrltzo econtrole daexecução dos serviços edo contrato, c, _
13.4 Averincação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com “fs E_- sta apresentada
etermo de referêcia inserto no autos. ª13.5 Orepresentante da CONTRATANTE deverá promover oregistro sºqcor ,” nçiasrificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais à
13.6 As atividades de gestão efiscalização da execução contrata de ser çealizadas de forma preventiva,rotineira esistemática, podendo ser exercidas por servidores, equfpege tisc aão ou único servidor, desde que,no exercicio dessas atribuições, fique assegurada adistinção djsfswasmatiijidade ,em razão do volume de trabalho,não comprometa odesempenho de todas as ações relacionadasaãªGéâtãªgo Contrato.
13.7 ACONTRATADA poderá apresentar justificativa pafàlerakªpwregstação do serviço com menor nivel deconformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnicoêfdesde (fias comprovada aexcepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisiveisfàqeíôs ao cgªtrole do prestador.13.8 Agestão do presente termo de contrato se realizaãºêlõ Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento eGestão, osenhor Carlos Alberto Madureira Pinto.
13.9 Conforme determinação do arthl17 da Le i133/2021. opresente contrato será acompanhado efiscalizado pelo servidor designado pelaçâgiràiistração, oservidor Anilton Rosa Marques Filho, Matricula 6280,
14 CLÁUSULA DÉCIMA QU -XDOºRÉECEBIMENTO EACEITAÃO DO OBJETO
14.1 Aemissão da Nota F" ca tura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termosabaixo. ª"
14.2 Orecebimento finitiiíoà ato q concretiza oateste na execução dos serviços em conformidade com asexigências contratual frfàçorrerá “cpm aentrega dos serviços jurídicos contratados, consistentes na emissão deparecer sobre a ' çãâízêfgtica ifãapresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo aCONTRATANTEcomunicar àsociedade adiâggbados contratada para que emita aNota Fiscal ou Fatura.
15 CLÁIJQSÃ “ u s . ,-EXCLUSIVIDADE
15.1 E Cgiêwltjªo ag 'mpor1a em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.
16 c í __ L/iígiâcIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vili eXII do TITULO ill da Lei nº 14.133, de2021. > “

16.2 Co “i: ituirão motivos para extinção do contrato, aquai deverá ser formalmente motivada nos autos doprocesso, assegurados ocontraditório eaampla defesa, as seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais; -
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar efiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima oórgão ou da entidade contratante;
16.3 Aextinção do contrato poderá ser:
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a) determinada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta; _ _ _' b) consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante; _ _ A .c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

17.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível osaneamento, a sobre asuspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contratolsomente será adotada na Qipotesjeígm que
se revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO Xl do TITULO Ill da Lei nº 14,133,1a CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DAS ALTERAÇÓES *
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TI “LÍºªªig, LeIf1fK/14.133,de 2021. » . & .
18.2 Opedido de restabelecimento do equilibrio econômico-hnanceiro deverá ser form ladotduran avigência do
contrato eantes de eventual prorrogação. _18.3 Aextinção do contrato não configurará óbice para oreconheciment quillb vioeconõmico-financeiro,hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeniza ""
19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS A;

' 19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segunda? disp” âões contidas na Lei nº 14.133, de2021, eem demais normas de licitações econtratos adminiªfatjygs eaiâubsi ' riamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidoíííeggimas eprincipios gerais dos contratos.
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO ““»
20.1 Fica eleito oForo da Comarca de Valença/%% __ ,para lrimir os litígios que decorrerem da execução docontrato que não possam ser compostos pela ytíiizaça” _os ios alternativos de prevenção eresolução de- controvérsias, observado oCAPITULO XII do TlilªlôLo IlI_ dax 14.133, de 2021.
Para firmeza evalidade do pactuado, oinstrumentcªáªeçcontigãto foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor eforma,oqual, depois de lido eachado em orde ,vai assinadõípêlos contratantes..

ir “«Fia, xx de xxxx de xxxxÉ
,e, — y _ _

CARLOS ALB (To _ _.| PIN BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIROMUNICIPIIZÉDE Iati; ãI-XIIA To MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS
ª a sANTE ASSOCIADOS

vg]. “««-asa, » CONTRATADO

01 -NºmeíºAnlIfºn Rosa Marques Filho Nome: Jeane Conceição da SilvaCPF n:628264335-04 CPF nº: oszosasss-eo

Pça. Marechal Deodoro ,s/nº, 1º andar-Centro, Cairu/BA, CEP: 45420-000
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PARECER JURIDICO

' Ementa: Contratação de Serviços _
. Técnicos Especializados. Notória

Especialização. inviabilidade de

Competição. Contratação Direta.

Inexigibilidade com base no art. 74,

AE lll, alínea "e" da Lei nº 14133/2021.

PROCESSO Nº. 198/2024

REQUERENTE: Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão

Trata o presente de resposta à solicitação formalizada nos autos do processo

administrativo para emissão de parecer jurídico favorável ou não quanto à

: inexigibilidade de licitação para “Contratação de escritório de advocacia prestar

v serviços jurídicos em defesa do direito da contratante, no âmbito judicial, na

manutenção do processo em curso nº 1020768-89.20194.01.3300,

acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as esferas

(conhecimento e de execução), bem como se necessário para propositura de

novo ajuizamento no que concerne à recuperação de créditos não repassados

corretamente ao Fundeb", para utilização no prazo de 12 (doze) meses, ao valor

total de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil, setecentos e trinta e

quatro reais e sessenta e sete centavos), conforme especihcação consta t «no

' A termo de referência e planilha orçamentária anexos aos autos. .

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar _ Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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Justifica osolicitante que seu pleito se prende ao fato que aMonteiro eMonteiro
Advogados Associados, inscrito no CNPJ nº 35.542.612/0001-90, ser uma

Empresa Proiºissional com notória especialização na área que se pretende

contratar contando com equipe técnica qualificada no tema que irá operar, -

conforme dossiê anexo aos autos, daí porque a inviabilidade de competição que

enseja a inexigibilidade.

Outrossim, delineia que o preço ofertado se encontra condizente com os

praticados no mercado para esse tipo de serviço. '

MÉRITO A

A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal

de 1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços,

compras e alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação.

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à

tarefa de excepcionar a regra geral ali estabelecida. &

Neste diapasão, foi “editada pela União Federal, no uso de sua competência

constitucional a Lei nº. 14133/2021, que altera por completo e moderniza a
temática tratada pela Lei nº 8666/93, que regulamenta oart. 37, XXI, KOF.
acima mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade ara

contratações diretas. _ É A

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.
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De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei

14.133/2021, a licitação pode ser conceituada como sendo um processo

administrativo que objetiva assegurar que a Administração contrate a melhor
proposta disponível no mercado, sendo respeitado o direito de todo administrado

se candidatar, em igualdade de condições, a ser fornecedor do Estado.

O tema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame

licitatório, expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta
através da Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma especíiºica da hipótese aplicável ao caso concreto

sobre o quai nos debruçamos.

Da análise de inexigibilidade no presente caso

Feitas as considerações acima, passemos a analisar se a contratação que se

pretende realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que

regulamenta a matéria.

O art. 72 e seguintes da Lei nº 14133/2021 retrata as hipóteses de contratações

diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilidades de

INEXIGIBILIDADE, senão vejamos:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compe ão,

em especial nos casos de:

' .Pret'eitura IVIuriicipaI de Cairu —Estado da Bahia ,
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro.
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l - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de proâssional do setor artístico, diretamente ou por —

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais

' ª ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;

d) iscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

5 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técni
outros requisitos relacionados com suas atividades, pe a

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.
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inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 4º Nas contratações com fundamento no inciso III '

do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas

_ ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham

justificado a inexigibilidade.

," (Grifamos)

Nesse timbre, o que verifica é que o serviço em tela, voltado para o esforço

intelectual para prestação de serviço técnico especializado consistente no objeto

» entabulado pode ser, sem dúvidas, ser enquadrado no inciso Ill, alínea "e" do

art. 74 da Lei nº 14.133/2021, já que depende sobremaneira de esforço

intelectual do contratado, daí extraída a necessária especialização, estando,

" pois, ultrapassada aexigência no que diz respeito à notória especialização, que
encontra-se devidamente configurada com os documentos acostados no dossiê,

convergindo com o conceito inserido no ê 3º do art. 74 da Lei nº. 14.133/2021.

. Diante da situação ora em comento, passo aopinar

& Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada,
** esta procuradoria está convencida de que se encontra nos dentro dos limites da

, legislação aplicada ao caso sub examine as condições necessárias àreal ação
do contrato de prestação dos serviços acima explicitados com a Municíp'o e

, Cairu - BA, com a inexigibilidade da licitação nos termos da legislação especí «a.

“ , Prefeitura Municipalde Cairu - Estado Ila Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.
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' Não há, por conseguinte, impedimento de ordem legal para oacolhimento da &
» ' postulação formulada nos autos que vieram à análise.

, __ Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não
, [_ Ivinculando a administradora em sua decisão, já que analisados apenas os

- - caracteres legais, iºicando a decisão de mérito acerca da oportunidade,
. conveniência, necessidade .e viabilidade orçamentária e iºinanceira a cargo da

autoridade competente.

Este é o parecer, SMJ. .

, Cairu(BA), 03 de abril de 2024.

WALTE ÉRÃOÍ OR
, ASSES OR JURÍ ICO .

_ OAB ANº 15.7 5

_ Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro.
' CEP: 45420000 . Site: www.ca.iru.ba.ov.br

: CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 198/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2024

Ávista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, CONSIDERANDO amanifestação do
Agente de Contratação, apontando conformidade do processo ao disposto no art. 72, CONSIDERANDO que oPARECER

_ IURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE

, LICITAÇÃO SOB Nº 026/2024, econsequentes providências necessárias àcontratação detalhada abaixo: .
Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
através da Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa
do Direito da CONTRATANTE, no ámbito judicial, na manutenção do processo em curso nº

Ob. 1020768-89.20l9.4.0I.3300, acompanhando os procedimentos ate' final decisão em ambas asje to a ser . , . .esferas (conhecimento e de execução), bem como se necessario, para propositura de novo
contratado: . . _ _ .ajuizamento no que concerne a recuperaçao de Créditos não repassados corretamente ao

FUNDEB —Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação Básica ede Valorização
dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido
a ra o V M A A do FUNDEF "á extinto no ano de 2006.

Sujeito a ser MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. Sociedade Simples de
contratado: prestação de serviços de advocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47,

Bairro Casa Forte, Município de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº
35542612/0001-90

Valor _ Total R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres
HONORARIOS - AD Municipais - resultando num valor estimado de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos
EXITUM: edezoito mil seiscentos esetenta etrês reais etrinta esete centavos)

. Fundamento Lea l : art. 74, inciso Ill, alínea “e” da Lei nº l4.l33/2021.

Determine, ainda, que se leve aefeito, em no máximo IO (dez) dias, apublicidade encarecida pelas normas de regência, em

especial atenção, inclusive, a dicção do parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14133/2021, para que fique à

disposição do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu - BA, l7 de abril de 2024. “

Hi ldéc io Meireles Fi lho

Pre unicipal

_ X

Prefeitura Municipal de Cairu —— Estado da Bahia —- Site: www.cairu.ba.ov.br
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro. CEP: 45420-000
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GABINETE DO PREFEITO
ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

_; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 198/2024
i INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nª 026/2024

, A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justiticado, CONSIDERANDO

a manifestação do Agente de Contratação, apontando conformidade do processo ao disposto no

art. 72, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências

. legais, no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll,

, da Lei nº 14.133/2021', AUTORIZO A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO SOB Nº
: 026/2024, e consequentes providências necessárias àcontratação detalhada abaixo:

Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza
E predominantemente intelectual através da Contratação de Escritório de

_ Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito administrativo e/ou judicial, propondo e

Objeto a ser acompanhando dos procedimentos até final decisão em ambas as esferas, no
contratado: que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao

FUNDEB —Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação, por repercussão da
inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (ja'
extinto n o a n o d e 2006

Sujeito a ser MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade
contratado: Simples de prestação de serviços de advocacia, com sede na Rua

— — Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte, Municipio de Recife,
. Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001—90

Valor _ Total 20% (vinte por cento) sobre os repasses —resultando num valor estimado de
HONORARIOS - AD R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil setecentos e trinta e
EXITUMª —ua t ro rea is e sessen ta e sete cen tavos .

Fundamento Lea l : art. 74, inciso lIl, alinea “e'” da Lei nº 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade encarecida pelas

v» normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do parágrafo único do artigo 72, da
., Lei Federal nª 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial. '

Cairu —BA, 17 de abril de 2024.

Hildécio Antônio Meireles Filho

Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDBNDZCQJUZMTLFMDRGRE _

à Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. ,
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CONTRATO N º 078/2024.

OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob on.º
14235907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº, 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão, Senhor
Carlos Alberto Madureira Pinto, brasileiro, casado, com endereço residencial na Rua João Leonardo da Silva, nº
25, Centro Bairro da URBIS, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45.400-000, portador da cédula de
identidade nº 225207087, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas sob nº 327616195-87, doravante denominado de CONTRATANTE e do outro lado da avença
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de prestação de serviços de
advocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte, Municipio de Recife, Estado
de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 35542612/0001-90, neste ato representada pelo senhor Bruno Romero
Pedrosa Monteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados de Pernambuco sob o nº 11.338. OAB/AL 3.726-
A; OAB-RN 184-A; OAB/BA 840-A; OAB/PB 11.338-A; OAB/RJ 2.483-A; OAB/SP 161 .899-A; inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob nº 377.377.244-00, residente e domiciliado a Rua de Apipucos, nº 317, apto. 901, Bairro
Apipuvos, na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, adiante denominado de CONTRATADO, mediante as
condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 198 de 03/04/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 026/2024 de 17/04/2024, na forma do disposto
no Artigo 74, lIl, alínea "e", da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO —Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços
tecnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de Escritório de
Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no ambito judicial, na
manutenção do processo em curso nº 1020768-89.2019,4.01.3300, acompanhando os procedimentos até final
decisão em ambas as esferas (conhecimento e de execução), bem como se necessario, para propositura de novo
ajuizamento no que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB —Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por
repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.

51º A execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

1.1 .1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 026/2024;

52º Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS HONORÁRIOS - AD EXITUM

2.1 Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a R$ 0,20
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais sobre o valor recuperado
em beneficio da CONTRATANTE após trânsito em julgado nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valor
estimado é de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos e dezoito mil seiscentos e setenta e três reais e trinta
e sete centavos) equivalendo assim ao valor aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil
setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).
5 1º Os valores mencionados na clausula anterior 2.1 são meramente estimativas, restando sua fixação nnal a partir
da fase de liquidação/cumprimento de sentença.
5 2 º Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do Precatório, eis que,
conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do
crédito principal do FUNDEB ou através de verba própria do Município seguindo a alinea A e B do "parágrafo 6” dessa
c lausu la .

5 3º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais.

5 4º - Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, 5 4º, da Lei nº 8906/94, no ato da expedição do
precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA irá requerer em
Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência,
s e f o r o c a s o .

55º -Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos àCONTRATADA, não hav ndo qualquer
ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos,

Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia CN PI:14 235.907/0001—44 —
Pça. Marechal Deodoro , s/nº, 1º andar- Centro, Cairu/BA. CEP: 45420-000 “
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5 6º - O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
ãscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado devera estar de posse, em plena vigência,
da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena
de não pagamento,

a) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências anecessarias à sua
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
b) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
a reajuste de preço.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 Oregime de execução contratual empreitada por preço global, cabendo à CONTRATADA promover atividades
ligadas as seguintes etapas:

a) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados a menor pela '
União, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a título de receita do
FUNDEB, em decorrência de estimativa a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), a época do
antigo Fundo Educacional;

b) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados a menor pela União,
ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a título de receita do FUNDEB;

c) Propositura de ação de conhecimento objetivando o recebimento pelo municipio dos valores
identificados nos serviços dos subitens “a" e "b" deste contrato;

d) Liquidação e execução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais decorrente
da(s) ação(ões) mencionada(s) no subitem "c" deste contrato, inclusive a inscrição em precatório com o seu
acompanhamento até a efetiva entrega dos valores ao Estado;

e) Acompanhamento dos atos judiciais das ações acima mencionadas, especialmente no que se refere
à interposição de recursos judiciais cabíveis, resposta a eventuais embargos à execução e recursos
apresentados pela União,;

4 CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAÃO

4.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5 CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subord inados .

5.2 A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por
recolhimentos determinados pela autoridade competente.
5.3 A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.4 Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos,
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente
excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago a CONTRATADA.
5.5 A CONTRATANTE colocara à disposição da CONTRATADA, as suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços

6 CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO - Opresente trata-se de
um contrato por escopo, com vigência de 12 (doze) meses iniciando inicialmente em 17/04/2024 à 17/04/2025,
estando automaticamente prorrogado por igual período, considedando que a sua extinção será operada somente
com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.. >
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DO PREÇO

7.1 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis..

8 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES

A CONTRATADA obriga-se a:
a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, todas as
providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui
assumidas;
b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE;
c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal especifica e
sob sua exclusiva responsabilidade;
d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que vieram a ser
proferidas;
e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas
interpostas e providências realizadas.
f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato:
g) efetivando, todas as providências processuais elou administrativas previstas no ordenamento juridico,
observadas as condições aqui assumidas;
h) A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta.
i) ResponsabiIizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Municipio ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
j) A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa à prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;
k) Cumprir as exigências das autoridades públicas;
l)" Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2 A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta e
indispensáveis para a execução dos serviços;
b) No ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia,
habilitando a CONTRATADA para representa-la em juizo.
c) A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
d) Exercer o acompanhamento e a nscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, lixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
h) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
j) Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
notificações expedida.

9CLAUSULA NONA-DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS %9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especín o consignados na

Lei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme aseguinte dotação: u
l
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UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA
33.90.39.00.00.000

09/01 500/ 720/ 501 2.006! 2.026! 2,028 33_90'35'0o'0o_º0º

9.2 Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, 5 2º, da Lei nº. 41320/64.

1o CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal,
e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço";
c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;
d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
contratante;

10.2 Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
sen/iços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3 Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

10.4 Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE. sem que a CONTRATADA tenha concorrido para
este tim, serão devidos os valores ajustados a título de honorários advocatícios pela execução do contrato até a data
de extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.

10.5 A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores elou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais
mínimos dennidos no art. 85, 5 3º, do Código de Processo Civil

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório const i tuc ional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até: '

bt) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não
superior a 03 (três) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).
f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente
no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.
g) As multas previstas na alinea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.
h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.
i) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da notincação administrativa à contratada, sob pena de multa. '

4 0 .
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

12.1 O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante
divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art, 117 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante
não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços.

13.3 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
e termo d e referêcia inserto n o autos.

13.5 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao nel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de Hscalização ou único servidor, desde que.
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13,8 A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e
Gestão, o senhor Carlos Alberto Madureira Pinto.

13.9 Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, o servidor Anilton Rosa Marques Filho, Matrícula 6280.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAÃO DO OBJETO

14.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos sen/iços, nos termos
aba ixo .

14.2 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em conformidade com as
exigências contratuais, ocorrerá com a entrega dos serviços jurídicos contratados, consistentes na emissão de
parecer sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE
comunicar à sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXCLUSIVIDADE

15.1 Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16.1 A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do TÍTULO lIl da Lei nº 14.133, de
2021 .

16.2 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade contratante;

16,3 A extinção do contrato poderá ser:
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a) determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua propria conduta;
b) consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial. _
11 CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA - DA NULIDADE '

17.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que
se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021.

_ . 1a“ CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÓES
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO Vll do TITULO III da Lei nº 14.133,
d e 2021 ,

18,2 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Gnanceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

18.3 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos,

zo CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de
controvérsias, obsen/ado o CAPITULO XII do TITULO Ill da Lei nº 14,133, de 2021.

_ , Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e forma,
, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes..

Cairu - Bahia, 17 d e abril d e 2024

BRUNO ROMERO Assinado deforma digital por
elx BRUNO ROMERO PEDROSA

»————' PEDROSA .“ ÍMONTEIRooWun-uoo
Í MONTEIRO:3773772A40O Dados: 1024.04.25 i1:14:47 -u3'oo'
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MUNICÍPIO DE CAIRU -BAHIA ASSOCIADOS

CONTRATANTE
- , CONTRATADO

Testemunhas:

0 1
Nome: Anilton Ro arques Filho Nome: Jeane nceição da Silva
C P F nº: 628.264. 04 C P F nº: 052 .0 ,685-60
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» CONTRATO N ª 078 /2024 .

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
' 14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto

Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão, Senhor
Carlos Alberto Madureira Pinto, brasileiro, casado, com endereço residencial na Rua João Leonardo da Silva, nº
25, Centro Bairro da URBIS, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portador da cédula de
identidade nº 225207087, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro
de Pessoas Fisicas sob nº 327.616.195-87, doravante denominado de CONTRATANTE e do outro lado da avença
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de prestação de serviços de
advocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte, Municipio de Recife, Estado
de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 35542612/0001-90, neste ato representada pelo senhor Bruno Romero
Pedrosa Monteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados de Pernambuco sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-
A; OAB-RN 1B4-A; OAB/BA 840-A; OAB/PB 11.338-A; OAB/RJ 2.483-A; OAB/SP 161.B99-A; inscrito no Cadastro de
Pessoas Fisicas sob nº 377,377,244-00, residente e domiciliado à Rua de Apipucos, nº 317, apto. 901, Bairro
Apipuvos, na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, adiante denominado de CONTRATADO, mediante as
condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n“ 198 de 03/04/2024,

fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 026/2024 de 17/04/2024, na forma do disposto
no Artigo 74, III, alinea "e", da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de Escritório de
Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito administrativo elou
judicial, propondo e acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as esferas, no que concerne à
recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB —Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso
mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (ja' extinto) no ano de 2006.

51º A execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

1.1.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 026/2024;

52º Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA —DOS HONORARIOS - A D BGTUM

2.1 Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a 20% (vinte
por cento) sobre os repasses desembolsados a partir dos rendimentos decorrentes dos juros remuneratórios
(conforme julgamento do STF —ADPF 528) recuperado em beneficio da CONTRATANTE após transito em julgado
nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valor estimado é de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos e
dezoito mil seiscentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos) equivalendo assim ao valor aproximado de
R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

5 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais.

, 5 2 - Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, 5 4º, da Lei nº 8806/94, no ato da expedição do
*, precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA irá requerer em
* Juízo Odestaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência,
, s e for o caso.

5 3º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos a CONTRATADA, não havendo qualquer
ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

5 4º - 0 pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigencia,
da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena
de não pagamento.
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a) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em pane, a
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providencias necessárias à sua
correção. Passará a ser considerado. para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
b) Nenhum pagamento sera efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. sem que isso gere direito
a reajuste de preço,

3 CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3,1 O regime de execuçâo contratual empreitada por preço global. cabendo à CONTRATADA promover atividades
ligadas as seguintes etapas:

a) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados a menor pela
União, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a título de receita do
FUNDEB, em decorrência de estimativa a menor do Valor Minimo Anual por Aluno (VMAA), à época do
antigo Fundo Educacional; —

b) Levantamento para a ldentincação e apuração de todos os valores repassados a menor pela União,
ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos. a título de receita do FUNDEB;

c) Propositura de ação de conhecimento objetivando o recebimento pelo municipio dos valores
identificados nos serviços dos subitens “a' e “b' deste contrato;

d) Liquidação e execução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais decorrente
da(s) ação(ões) mencionada(s) no subitem “e' deste contrato, inclusive a inscrição em precatório com o seu
acompanhamento até a efetiva entrega dos valores ao Estado;

e) Acompanhamento dos alosjudiciais das ações acima mencionadas, especialmente no que se refere
à interposição de recursos judiciais cablveis, resposta a eventuais embargos à execução e recursos
apresentados pela União.;

4 CLÁUSULA UARTA- DA CESSÃO TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAÃO

4.1 O presente contrato não podera ser objeto de cessão, transferencia ou subcontratação, no lodo ou em parte

5 CLÁUSULA OUINTA- DAS RESPONSABILIDADES

5.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato. bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subord inados.

5.2 A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compre do material, não

. cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação. para efeito de solicitar revisão de preços por
' recolhimentos determinados pela autoridade competente.

5.3 A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuizos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na fonna da legislação vigente. quando comunicados a CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.4 Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos. emolumentos,
contribuições nscais e para-Hscais não incidentes sobre a compra efetuada. tais valores serão imediatamente
excluidos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.
5,5 A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas. todos os documentos.
servidores, equipamentos, programas e material necessario a execução dos serviços

6 CLÁUSULA SEXTA— DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO —O presente trata-se de
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um contrato por escopo, com vigência de 12 (doze) meses iniciando inicialmente em 17/04/2024 à 17/04/2025,
estando automaticamente prorrogado por igual periodo, considedando que a sua extinção será operada somente
com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.,

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE oo PREÇO

7.1 Os preços propostos serão hxos e irreajustáveis,

8 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES

A CONTRATADA obriga-se a:
a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanha-los até final instancia, efetivando, todas as
providencias processuais elou administrativas previstas no ordenamento juridico, obsewadas as condições aqui
assumidas;

b) manter sigilo em face de todas as infomações e dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE;
c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal especifica e

. sob sua exclusiva responsabilidade; '
I d) ainda, a informar todos os procedimentos necessarios para a implementação das decisões que vieram a ser
; proferidas;

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas

,_ interpostas e providências realizadas.
' t) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato;

_ g) efetivando, todas as providências processuais elou administrativas previstas no ordenamento jurídico,
observadas as condições aqui assumidas;
h) A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta.
i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Município ou qualquer outro benenciário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, Hcando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada. o valor
correspondente aos danos sofridos;

j) A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa à prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;
k) Cumprir as exigências das autoridades públicas;
|) Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualiticação exigidas na contratação;

' 8,2 A CONTRATANTE obriga-se a:
; a) Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta e
— indispensáveis para a execução dos serviços;
' b) No ato da assinatura deste Contrato, aoutorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia,
Í habilitando aCONTRATADA para representa-Ia em juizo.

c) A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indIcando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
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g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
h) Fornecer por escrito as infonnações necessarias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabiveis quando do

. descumprimento das obrigações pela Contratada;

: j) Arquivar. dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
.a notificações expedida.
*'I «" 9 CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

f , 9.1 As despesas para opagamento deste contrato correrão àconta dos recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATNIDADE ELEMENTO DE DESPESA
33.90.39.00.00,000

09/01 500! 720/ 501 2.006! 2.026! 2.028 Sasºkaãoolººioºº

9.2 Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente as despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art, 60, 5 2º, da Lei nº. 4320/64.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado odevido processo legal,
e sem que assista a contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das clausulas econdições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço“;
c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade da
concluir o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil. liquidação judicial ou extrajudicial. requeridas ou decretadas;
: e) Cessão total ou parcial deste contrato edos créditos dele decorrentes, sem prévia eescrita autorização do
- contratante;

I 10.2 Rescindido ocontrato, por quaisquer destes motivos. acontratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
í serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3 Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabiveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
1413312021 .

10.4 Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para
este fim, serão devidos os valores ajustados a titulo de honorários advocatícios pela execução do contrato até a data
de extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.

10.5 A CONTRATADA ainda fara jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas
pela CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores elou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais
minimos detinidos no art, 85, g 3ª, do Código de Processo Civil

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, as seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso. de acordo
com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo. garantida a ampla defesa e o
contradi tór io const i tucional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Muitas de até:

_ bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o
,__, trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses,
' limitadas a 20% do valor da fatura;
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b3) multa de ate' 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.
c) Amulta dobrará acada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público eda possibilidade
da rescisão contratual:

_ d) Impedimento de licitar econtratar com aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não
W superior a03 (três) anos. "

. » . . .

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo mInImo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).
f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente
no mês em que cessar o motivo que Ihe deu origem.
g) As multas previstas na alínea "b" poderão. a criterio da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. _
h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante,
i) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da notiticação administrativa à contratada, sob pena de multa.

' 12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

12.1 O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante
divulga de fonna centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato,

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na fomIa do art. 117 da
i Lei Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da âscalização do Contratante

_ não eximira àContratada de total responsabilidade na execução do contrato. '
13.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verincação da conformidade da
prestação dos serviços.

13.3 O representante da Contratante devera ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
e termo d e referêcia inserto n o autos.

13,5 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6 As atividades de gestão e âscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática. podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor. desde que,
no exercicio dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato.

13,7 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade. que poderá ser aceita pelo Gscal técnico. desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8 A gestão do presente termo de contrato sera realizada pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e
' Gestão, o senhor Carlos Alberto Madureira Pinto.

! 13.9 Conforme determinação do art, 117 da Lei nº 14133/2021. o presente contrato será acompanhado e
' "' fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, o servidor Anilton Rosa Marques Filho, Matricula 6280,

14 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA —DO RECEBIMENTO E ACEITAÃO DO OBJETO
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* 14,1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dennitivo dos serviços, nos termos
; abaixo.
' 14.2 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em conformidade com as

exigências contratuais, ocorrerá com a entrega dos serviços jurldicos contratados. consistentes na emissão de '
parecer sobre a situação fática apresentada, mediante Tenno Circunstanciado devendo a CONTRATANTE
comunicar à sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15 CLÁUSULA DECIMA QUINTA - EXCLUSIVIDADE

15.1 Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16.1 Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vili eXll do TITULO lll da Lei nº 14.133. de
2 0 2 1 . ,

16.2 constituirão motivos para extinção do contrato. a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo. assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: ,

'. ' a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

16.3 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do contratante. exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;
b) consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação. por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;
I:) determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial,

17 CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DA NULIDADE .

17.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre e
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que
se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021.

1a CLAUSULA DÉCIMA oITAvA - DAS ALTERAÇOES

18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO IIl da Lei nº 14.133,
* de 2021.

. , 18.2 Opedido de restabelecimento do equilibrio economico-financeiro deverá ser formulado durante avigencia do
contrato e antes de eventual prorrogação,

18.3 A extinção do contrato não contigurerá óbice para o reconhecimento do desequilibrio eoonomico-nnanceiro,
hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório

19 CLÁUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS .

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidianamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e principios gerais dos contratos.

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO .
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,' . '; e ' . 20.1 Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Bahia. para dirimir os litígios que decorrerem da execução do '
E I , contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de '
í — ' — controvérsias, observado o CAPITULO XII do TÍTULO IIl da Lei n“ 14.133, de 2021. -
' I , Para firmeza evalidade do pactuado, oinstrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor eforma, >
: . ' o qual. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes., , . ' _

ª< ' ' ' Cairu _Bahia, me abril de 2024 « I _ “

: IA “ ' BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO .
: ', ' », ºARk/Qjshficªêlºgªg “gàãªzffªéãâf/JNTO , MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS
I ' ' CONTRATANTE ' ' ASSOCMDOS ' -
> , - T . , CONTRATADO

l , ' ,

i , Testemunhas: , I I '
; ' I ' ' ' v .

_ - i “ v '_ 01 - ,
É i _ ' , Nome: Anilton Rosa Marques Filho Nome: Jeane Conceição da Silva“
._ * ' CPF nº: 628,264.335—04 . _ CPF nº: 0520851385-60 '
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ERRATA AO TERMO DE AUTORIZAÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 026/2024 E AO
RESPECTIVO CONTRATO D E N º 078/2024

P R O C E S S O ADMINISTRATIVON º 198/2024

Considerando erros materiais no Tenno de Autorização da Inexigibilidade nº 026/2024 c no respectivo Contrato
nº 078/2024, indicado em epígrafe, ambos do dia 17 de abril de 2024, cuja íntegra encontra-se publicada no Diário
Oficial do Município de Cairu, edição nº 7426 da quarta-feira, dia 17 de abril de 2024
(htts://www.cairu.ba.ov.br/líandlcr.ashx?f=diario&ue=7426&c=l3l&m=0), a Prefeitura Municipal de
Cairu por intermédio do Diretor de Compras, Contratos e Licitações comunica as seguintes correções:

NO TERMO DE AUTORIZAÇÃO
ONDE LE-SE:

Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da
Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito judicial, propondo e acompanhando dos procedimentos até
final decisão em ambas as esferas, no que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente
ao FUNDEB —Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação Básica ede Valorização dos Profissionais
da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já
extinto) no ano de 2006.

20% (vinte por cento) sobre os repasses —resultando num valor estimado de R$ 843.734,67 (oitocentos e
quarenta e três mil setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

LEIA-SE:

Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da
Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito judicial, na manutenção do processo em curso nº 1020768-89.20l9.4.0l.3300,
acompanhando os procedimentos ate' final decisão em ambas as esferas (conhecimento ede execução), bem como
se necessário, para propositura de novo ajuizamento no que concerne à recuperação de Créditos não repassados
corretamente ao FUNDEB —Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e do Valorização
dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do
FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.

R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais - resultando
num valor estimado de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil setecentos e trinta e quatro reais e
sessenta e sete centavos).

No TERMO DE CONTRATO Nº 073/2024 ,, ,_
ONDE LE-SE:

1.1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto do presente contrato a prestação dos
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de
Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito
j u d i c i a l ,propondo e acompanhando dos procedimentos até final decisão em ambas as esferas,
no que conceme à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB - Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por
repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o V M A A do FUNDEF (já extinto) no ano de
2006.

2.1. Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a 20% (vinte
por cento) sobre os repasses desembolsados a partir dos rendimentos decorrentes dos juros remuneratórios
(conforme julgamento do STF —ADPF 528) recuperado em beneficio da CONTRATANTE após trânsito em
julgado nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valor estimado é dc R$ 4.218.673,37 ( uatro milhões
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duzentos e dezoito mil seiscentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos) equivalendo assim ao valor
aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos equarenta e três mil setecentos e trinta equatro reais esessenta e

, sete centavos).

LEIA-SE: » *.
l 1.1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO - Constitui objeto do presente contrato a prestação dos

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de
Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito
judicial, na manutenção do processo em curso nº 1020768-8920l9.4.0l.3300, acompanhando os procedimentos
ate' final decisão em ambas as esferas (conhecimento e de execução), bem como se necessario, para propositura
de novo ajuizamento no que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB
—Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação Básica ede Valorização dos Profissionais da Educação, - _
por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para oVMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de &
2006. .

2.1. Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a R$ 0,20
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais sobre o valor
recuperado em benefício da CONTRATANTE após trânsito em julgado nas ações judiciais objeto deste contrato,
cujo valor estimado e' de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos e dezoito mil seiscentos _e setenta e três
reais etrinta e sete centavos) equivalendo assim ao valor aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta

: ,»? etrês mil setecentos etrinta equatro reais esessenta esete centavos).
ê 1º Os valores mencionados na clausula anterior 2.1 são meramente estimativos, restando sua fixação final a _

N ' partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. .

: _ 52º Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do Precatório, eis que,
i conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do

: crédito principal do FUNDEB ou através de“ verba própria do Município seguindo aalinea A eBdo “parágrafo _
“ 6” dessa clausula. >

Cairu —B a h i 1 = ' de 2024 .

D

43451 .
Car los Bene i to Gui arães d a Silva

- D i r e tr
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ERRATA AO TERMO DE AUTORIZA .ÃO DE INEXIGIBILIDADE N” 026/2024 E AO
R E S P E C T I V O CONTRATO D E N “ 078/2024

P R O C E S S O ADMINISTRATIVON " 198/2024

Considerando erros materiais no Tenno de Autorização da Inexigibilidade nª 026/2024 e no respectivo Contrato
nº 078/2024, indicado em epígrafe, ambos do dia 17 de abril de 2024, cuja integra encontra-se publicada no Diário
Oficial do Munícipio de Caim, edição nº 7426 da quarta-feira, dia l7 de abril de 2024
(httsM/wwuncairuba.ovbr/l-landlerashidtªdiario&ue—7426&c=l3 l&m=0, a Prefeitura Municipal de
Cairu por intermédio do Diretor de Compras, Contratos e Licitações comunica as seguintes correções:

NO TERMO DE AÚTÇORIZACÁO
ONDE LE-SE:

Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da
Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito judicial, propondo e acompanhando dos procedimentos até
final decisão em arribas as esferas, no que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente
ao FUNDEB —Fundo de Manutenção cDesenvolvimento da Educação Básica ede Valorização dos Profissionais
da Educação, por repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já
extinto) no ano de 2006.

20% (vinte por cento) sobre os repasses —resultando num valor estimado de R$ 843.734,67 (oitocentos e
quarenta e três mil setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

LEIA-SE:

Prestação dos servicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da
Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito judicial, na manutenção do processo em curso nª 1020768-8910194013300,
acompanhando os procedimentos ate' final decisão em ambas as esferas (conhecimento ede execução), bem como
se necessario, para propositura de novo ajuizamento no que conceme à recuperação de Creditos não repassados
corretamente ao FUNDEB —Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educacão Básica ede Valorização
dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do
FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.

R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais - resultando
num valor estimado de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil setecentos e trinta e quatro reais e
sessenta e sete centavos).

No TERMO DE CONTRATO Nº o7srz0z4 *"?
ONDE LE-SE:

l.l. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO - Constitui objeto do presente contrato a prestação dos
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de
Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito
j u d i c i a l ,propondo eacompanhando dos procedimentos até final decisão em ambas as esferas,
no que concerne à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB —Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por
repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de
2006.

2.1. Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a 20% (vinte
por cento) sobre os repasses desembolsados a partir dos rendimentos decorrentes dos juros remuneratórios
(conforme julgamento do STF —ADPF 528) recuperado em beneficio da CONTRATANTE após trânsito em
julgado nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valor estimado é de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões
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Í duzentos e dezoito mil seiscentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos) equivalendo assim ao valor
5 aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos equarenta etrês mil setecentos etrinta equatro reais esessenta e

sete centavos).

LEIA-SE:

l.l. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto do presente contrato a prestação dos
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da Contratação de
Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito
judicial, iia manutenção do processo em curso nº l020768-89.20l9.4.013300, acompanhando os procedimentos
ate' fuial decisão em ambas as esferas (conhecimento ede execução), bem como se necessario, para propositura
de novo ajuizamento no ue conceme a recu eração de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEBCI P _ _ _
—Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação Básica ede Valorização dos Profissionais da Educação,
por repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido para oVMAA do FUNDEF (ja' extinto) no ano de
2006.

- 2.1. Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a R$ 0,20
(vinte centavos de real) para cada RS 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais sobre o valor
recuperado em beneficio da CONTRATANTE após trânsito em julgado nas ações judiciais objeto deste contrato,
cujo valor estimado ede R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos edezoito mil seiscentos esetenta etrês
reais etrinta esete centavos equivalendo assim ao valor a roximado de R$ 843.734,67 (oitocentos e uarentaP t-I

e três mil setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

5 1º Os valores mencionados na clausula anterior 2.1 são meramente estimativos, restando sua fixação final a
partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. -.

' 5 2 ª Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do Precatório, eis que,
confomie entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do
crédito principal do FUNDEB ou através de verba própria do Municipio seguindo aalinea A eB do “parágrafo
6ª dessa clausula.

Cairu —Bahia, 24 de abril de 2024,

Carlos Benedi to Guimarães da S i l va

Diretor
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DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇOES
ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 198/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, CONSIDERANDO a manifestação do

Agente de Contratação, apontando conformidade do processo ao disposto no art. 72, CONSIDERANDO que o PARECER

JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial

ao disposto no artigo 72, VIII. da Lei nº l4.l33/202l, AUTORIZO A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO SOB Nº 026/2024, econsequentes providências necessárias àcontratação detalhada abaixo:

Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
através da Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa
do Direito da CONTRATANTE, no ãmbitojudicial, na manutenção do processo em curso nº

. l020768-89.20l9,4.013300, acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as
ºblflzªjfr esferas (conhecimento ede execução), bem como se necessário, para propositura de novo
co" rª ª º” ajuizamento no que concerne à recuperação de Créditos nao repassados corretamente ao

FUNDEB —Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso minimo estabelecido
ara o V M A A do FUNDEF a extinto no ano de 2006.

Sujeito a ser MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de
contratado: prestação de serviços de advocacia, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47,

Bairro Casa Forte, Municipio de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ soh o nº
35.542 612/0001-90

l2 (doze meses
Valor , Total R$ 0.20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres
HONORARIOS - AD Municipais - resultando num valor estimado de R$ 4.218.673,37 (quatro milhões duzentos
EXITUM: e dezoito mil seiscentos e setenta e três reais e tr inta e sete centavos)

Fundamento ' a l : art. 74, inciso III, alinea “e'” da Lei n“ 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve aefeito, em no máximo 10 (dez) dias, apublicidade encarecida pelas normas de regência, em

especial atenção, inclusive, a dicção do paragrafo único do artigo 72, da Lei Federal nª 14133/2021, para que fique à

disposiçao do publico em sítio eletrônico (Incial.

Cairu - BA, 17 de abril de 2024,

Hildecio Antonio Meire les Fi lho

Prefeito Municipal

Prefeitura Munlelpat de Calru —Estado da Bahia - - Site: g g u b g g g yu;
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ESTADO DA BAHIA21,1%?“ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
onu-run NIIIHLIIAL ..SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO

DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES
C O N T R A T O N ” 078 /2024 .

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão, Senhor
Carlos Alberto Madureira Pinto, brasileiro, casado, com endereço residencial na Rua João Leonardo da Silva, nº 25,

' Centro Bairro da URBIS, na cidade de Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portador da cédula de identidade
nº 225207087, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob nº 327.616.195.87, doravante denominado de CONTRATANTE e do outro lado da avença MONTEIRO
E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Sociedade Simples de prestação de serviços de advocacia, com
sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n“ 47, Bairro Casa Forte, Município de Recife, Estado de Pernambuco,
inscrita no CNPJ sob o nº 35542612/0001-90, neste ato representada pelo senhor Bruno Romero Pedrosa
Monteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados de Pernambuco sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-A; OAB-RN
1B4-A; OAB/BA 840-A; OAB/PB 11.33B-A; OAB/RJ 2.483-A; OAB/SP 161.899-A; inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob nº 377,377.244-00, residente e domiciliado à Rua de Apipucos, nº 317, apto. 901, Bairro Apipuvos, na
Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, adiante denominado de CONTRATADO, mediante as condições do
presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nª 198 de 03/04/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 026/2024 de 17/04/2024, na forma do disposto no
Artigo 74, lll, alinea "e", da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO —Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual atraves da Contratação de Escritório de
Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da CONTRATANTE, no âmbito judicial, na
manutenção do processo em curso nº 1020768-8920194.01.3300, acompanhando os procedimentos até tina! decisão
em ambas as esferas (conhecimento e de execução), bem como se necessario, para propositura de novo ajuizamento
no que conceme à recuperação de Créditos não repassados corretamente ao FUNDEB - Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pronssionais da Educação, por repercussão da
inobservância do piso minimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006.

51º A execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instmmento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

1.1.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nª 0263/2024;

52º Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, dennir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual,

2. CLAUSULA SEGUNDA —DOS HONORÁRIOS - AD EXITUM

2.1 Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a R$ 0.20
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais sobre o valor recuperado
em benefício da CONTRATANTE após trânsito em julgado nas ações judiciais objeto deste contrato, cujo valor
estimado é de R$ 4.218.673,31 (quatro milhões duzentos e dezoito mil seiscentos e setenta e trés reais e trinta
e sete centavos) equivalendo assim ao valor aproximado de R$ 843.734,67 (oitocentos e quarenta e três mil
setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).
5 1º Os valores mencionados na clausula anterior 2.1 são meramente estimativos, restando sua tixação Gnal a partir
da fase de liquidação/cumprimento de sentença.

5 2 º Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do Precatório, eis que,
conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do
crédito principal do FUNDEB ou através de verba própria do Município seguindo a alínea A e B do “parágrafo 6” dessa
c lausu la ,

5 3º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais.

5 4º - Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, 5 4º, da Lei nª 8306/94, no ato da expedição do precatório/RPV/Alvará
ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA irá requerer em Juizo o destaque dos
honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência, se for o caso.

5 5º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à CONTRATADA, não havendo qualquer
ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.
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DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇOES
5 6º - 0 pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
Gscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o oontratado deverá estar de posse, em plena vigência,
da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, alem das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena
de não pagamento.

a) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providencias necessárias ã sua
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura,
devidamente corrigida.
b) Nenhum pagamento será efetuado acontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
nnanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste
de preço.

«, 3 CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 O regime de execução contratual empreitada por preço global, cabendo à CONTRATADA promover atividades
ligadas às seguintes etapas:

a) Levantamento para a identiúcação eapuração de todos os valores repassados a menor pela União,
ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a título de receita do FUNDEB, em
decorrência de estimativa a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), à época do antigo Fundo
Educacional;

b) Levantamento para a identiicação e apuração de todos os valores repassados a menor pela União,
ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a titulo de receita do FUNDEB;

c) Propositura de ação de conhecimento objetivando o recebimento pelo município dos valores
identificados nos serviços dos subitens “a" e “b” deste contrato;

d) Liquidação e execução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais decorrente
da(s) açãoiões) mencionada(s) no subitem “c” deste contrato, inclusive a inscrição em precatório com o seu
acompanhamento até a efetiva entrega dos valores ao Estado;

e) Acompanhamento dos atos judiciais das ações acima mencionadas, especialmente no que se refere
à interposição de recursos judiciais cabiveis, resposta a eventuais embargos a execução e recursos
apresentados pela União.;

4 CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÃO

4.1 Opresente contrato não podera ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte
5 CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA ocm terceiros,
. ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.2 A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-âscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por
recolhimentos determinados pela autoridade competente.
5,3 A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuizos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.4 Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições
fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluidos, com o
reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.
5.5 A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores,
equipamentos, programas e material necessário a execução dos serviços

s CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGENCIA E coNoIçõEs DE RENOVAÇÃO - o presente trata-se de
um contrato por escopo, com vigência de 12 (doze) meses iniciando inicialmente em 17/04/2024 à 17/04/2025, estando
automaticamente prorrogado por igual período, considedando que a sua extinção será operada somente com a
conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração..

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DO PREÇO

7.1 Os preços propostos serão tixos e irreajustaveis.

8 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES
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A CONTRATADA obriga-se a:
a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los ate linal instância, efetivando, todas as
providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui
assumidas;
b) manter sigilo em face de todas as informações edados que tiver acesso relativos ã CONTRATANTE;
c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal especihca e
sob sua exclusiva responsabilidade;
d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que vieram a ser
proferidas;
e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas
interpostas e providências realizadas.
f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato;
g) efetivando, todas as providências processuais elou administrativas previstas no ordenamento juridico,
observadas as condições aqui assumidas,
h) A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta,
i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ã Municipio ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor

, correspondente aos danos sofridos; ._
j) Acontratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com afatura relativa
à prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa àSeguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fede-rais e a Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
k) Cumprir as exigências das autoridades públicas;
I) Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2 A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Ao fornecimento, ã CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta e
indispensáveis paia a execução dos serviços;
b) No ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia,
habilitando a CONTRATADA para representa-la em juízo.
c) A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providencias cabíveis;
e) Notiticar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certíncando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
h) Fornecer por escrito as infomações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
i) Cientiicar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do

' descumprimento das obrigações pela Contratada;
j) Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatorios e
notificações expedida.

9 CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei
Orçamentária Anual deste exercício, conforme a seguinte dotação:

UNIDADE G E S T O R A FONTE PROJETO/ATIV IDADE E L E M E N T O D E D E S P E S A

33.90.39.00.00.000
09/01 500/ 720! 501 2.006! 2.026! 2.028

33.90.35.00.00,DOD

9.2 Na hipotese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente as despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, 5 2º, da Lei nº, 4320/64.
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. 1D CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 Este contrato podera ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal.
e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento da “ordem de serviço“;
c) Alteração social ou mcdincação da finalidade da estmlura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrato;
d) Falência, ou insolvência dvil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos creditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
contratante;

10.2 Rescindido o contrato. por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.
10.3 Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabiveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n,“ 14133/2021.
10.4 Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para este
im, serão devidos os valores ajustados a título de honorários advocatícios pela execução do contrato até a dala de
extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.
10.5 A CONTRATADA ainda farájus a percepção de honorários decorrentes das medidasjudiciais patrocinadas pela
CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores elou direitos, sendo Exado seu valor nos percentuais
mínimos definidos no art. 85, 5 3º, do Codigo de Processo Civil

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 A CONTRATADA sujeitar-se-a, no caso de inadimplemento de suas obrigações. às seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14.133/21. em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contradi tóno consdtucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:

bi) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das nonnas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da
rescisão contratual;
d) Impedimento de licitar e contratar corn aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior
a 03 (tres) anos,
e) Dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(trés) anos e máximo de 06 (seis) anos).
f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente
no mes em que cessar o motivo que lhe deu origem.
g) As multas previstas na alinea 'b' poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.
h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do sen/ico, apos prévio processo administrativo, garantida a
ampla defesa e o contraditório ou. ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante, _
i) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notiicação administrativa à contratada, sob pena de multa.

12 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

12,1 O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
_ do seu extrato em sitio eletronico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora. no qual o contratante

divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgãos e entidades, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA —CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na fomta do art. 117 da Lei
Federal 14133/2021, ficando esdarecido que a ação ou omissão, total cu parcial, da Escalização do Contratante não
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eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2 O acompanhamento e a Gscalização da execução do contrato consistem na verihcação da conformidade da
prestação dos serviços

13.3 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato. _

13,4 A verincação da adequação da prestaçâo do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
e t e r m o d e referêcia inser to n o autos .

13,5 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais,

13,6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
' rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no

exercicio dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7 ACONTRATADA podera apresentarjustificativa para a prestação do sen/iço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal tecnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8 A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e
Gestão, o senhor Carlos Alberto Madureira Pinto.

13.9 Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14. 133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado
pelo servidor designado pela Administração, o servidor Anilton Rosa Marques Filho, Matrícula 6280,

14 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA —DO RECEBIMENTO E ACEITAÃO DO OBJETO

14.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

14.2 O recebimento deinitivo, ato que concretizao ateste na execução dos serviços em conformidade com as
exigencias contratuais, ocorrerá com a entrega dos serviços jurídicos contratados, consistentes na emissão de parecer
sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE comunicar a
sociedade de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXCLUSIVIDADE

15,1 Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

16 CLAUSULA DÉCIMA sExTA - DA EXTINÇÃO

16,1 A extinção do contrato reger-se-ã pela disciplina dos CAPÍTULOS Vili e XII do TITULO III da Lei nº 14.133, de
2021. _

16.2 constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá serformalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
Hscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
d) razões de interesse público, justihcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

16.3 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
b) consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula wmpromissoria ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

17.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se
revelar medida de interesse publico, observado o CAPITULO Xl do TITULO lII da Lei nº 14.133, de 2021.

18 CLAUSULA DÉCIMA OITAVA —DAS ALTERAÇOES

16,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO III da Lei nº 14.133,
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d e 2021.

18.2 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-ânanoeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

18.3 A extinção do contrato não conâgurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio economico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8,078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

zo CLÁUSULA VIGÉSIMA - oo FORO t_
20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de
controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TITULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e forma,
o qual, depois de lido e achado em ordern, vai assinado pelos contratantes..

Cairu - Bahia, 17 de abril de 2024

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
C A R L O S ALBERTO MADUREIRA P I N T O

MUN|C5P|O DE CAIRU _BAH|A MONTEIRO EMOgÉEIRO ADVOGADOSCONTRATANTE Ass Mººs
CONTRATADO

T m u n h a : ,

Nome: Anilton Rosa Marques Filho Nome: Jeane Conceição da Silva *.

C P F nº: 628264335-04 C P F nº: 051085685-60
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